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	ENTRADA

	
	
	A PREENCHER PELOS SERVIÇOS
	REQUERIMENTO
	
	

	
	
	
	PROCESSO
	 
	

	
	
	
	DATA
	 
	

	
	
	
	N.º REGISTO
	 
	

	
	
	
	TRABALHADOR/A
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	Requerente / Técnico/a

	
	
	
	
	

	
	
	
	Data ___/___/___
	



	Constituição de Compropriedade ou Ampliação do número de compartes de Prédios Rústicos por Celebração de Atos/Negócios Jurídicos entre vivos

	(Emissão de parecer ao abrigo do art.º 54.º da Lei 91/95, de 2 de setembro, republicado pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto)


	À Presidência da Câmara Municipal de Palmela

	Identificação do/a Requerente

	NIF / NIPC

	     
	Tipo

	     

	Nome|Designação
	     

	Morada|Sede
	     

	Código Postal
	     
	
	      
	 FORMDROPDOWN 

	     

	Telefone
	
	Telemóvel
	      
	Fax
	     

	Correio Eletrónico
	     

	 FORMCHECKBOX 
 Autorizo o envio de notificações, no decorrer deste processo, para o endereço eletrónico indicado
.

	Profissão|Atividade
	     
	CAE
	     

	Representante

	     

	Documento de Identificação

	     
	 Data Validade
	     
	

	Na qualidade:

	 Proprietário/a  Comproprietário/a  Promitente comprador  Representante Legal   Outro

	

	Objeto do Pedido

	Nos termos e para os efeitos do  art.º 54 da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, com a redação que lhe foi dada pela Lei 

	n.º 64/03, de 23 de agosto, pretendendo outorgar escritura pública de 
	
	, referente à transmissão de

	
	avos indivisos do prédio rústico sito em
	

	 FORMDROPDOWN 
  de 
	
	, deste concelho com a área de 
	
	m2, descrito na 

	Conservatória do Registo Predial sob n.º 
	
	 e inscrito na respetiva matriz cadastral

	sob o art.º 
	
	, da secção
	
	, da  FORMDROPDOWN 
 de 
	

	, vem requerer a V.Exª., que se digne emitir parecer favorável àquela transmissão, anexando os elementos necessários para a correta instrução do processo.

	Elementos para a instrução do pedido

O requerimento deve ser apresentado em triplicado: dois em suporte de papel e outro em suporte digital. No caso concreto dos projetos, devem ser acompanhados de declaração de conformidade digital.

Os projetos devem ser executados em ficheiros com extensão DWF, e, exclusivamente para os levantamentos topográficos e plantas de implantação/plantas síntese de alvarás de loteamento, em extensão DWG ou DXF, nomeadamente para efeitos de verificação da georreferenciação e inserção em SIG, respeitando os requisitos definidos no anexo do RUEMP.

1. Suporte digital das pretensões, em CD-ROM ou DVD-ROM, em ficheiros individuais, devidamente assinado com assinatura digital certificada (nomeadamente por cartão de cidadão), em conformidade com as características definidas no anexo do RUEMP.



2. Declaração de conformidade digital assinada por cartão de cidadão ou, na ausência de assinatura digital certificada em papel.



3. Planta de localização à escala 1:5000 e à escala 1:25000, com a delimitação do prédio objeto da pretensão.


4. Extrato da planta de ordenamento e da planta de condicionante do plano diretor municipal (PDM), delimitando a área objeto da pretensão.


5. Certidão de teor com todas as inscrições e descrições em vigor emitida pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio(s) abrangido(s), atualizada ou cópia da descrição e inscrição válida.


6. Caderneta predial rústica/urbana (facultativo).


7. Memória descritiva e justificativa, com indicação do nome do titular da quota que se pretende transmitir e o nome do promitente-comprador.

Caso a pretensão se insira em Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI):

8. Declaração da Comissão de Administração da AUGI, onde conste a relação existente entre a quota total do comproprietário e a(s) parcelas a que corresponda(m). Caso exista projeto de loteamento da AUGI aprovado pela CMP indicar; também, a relação entre a quota que se pretende transmitir e um futuro lote a constituir.


9. Extrato do projeto de loteamento aprovado pela CMP, com o futuro lote assinalado.


Outros elementos solicitados no âmbito de análise técnica ou para melhor conhecimento da pretensão:











	Termo Informativo

	

	O tratamento de dados pessoais para efeitos de contacto ou para efeitos de comunicação dos serviços do Município de Palmela está em conformidade com as normas aplicáveis no âmbito da proteção de dados pessoais e da segurança da informação, de acordo com os termos e condições da Política de Proteção de Dados e de Privacidade que se encontram disponíveis em www.cm-palmela.pt.

Os/as titulares dos dados podem exercer os seus direitos de proteção de dados, nomeadamente os direitos de informação, acesso, consulta, retificação, oposição ao tratamento ou apagamento, dentro do horário normal de funcionamento, através dos canais de atendimento, nomeadamente o Atendimento Presencial municipal, ou pelo correio eletrónico atendimento@cm-palmela.pt.

Formulário disponível em https://www.cm-palmela.pt/pages/2780

	

	Data e Assinatura

	Pede deferimento,
	Requerente

	Aos 
	
	
	

	                   (data)
	(Assinatura conforme BI/Cartão de Cidadão/Passaporte do/a requerente ou de outrem a seu rogo, se o/a mesmo/a não souber assinar, ou mandatário/a, representante legal, com carimbo comercial, quando se trate de pessoa coletiva)



� NIF – Número de Identificação Fiscal; NIPC – Número de Identificação de Pessoa Coletiva.


� Tipo de Contribuinte: S – Singular; C- Pessoa Coletiva; P – Público; A – Associação/Instituição.


� Conforme previsto no n.º 1 do artigo 63.º do Código de Procedimento Administrativo.


� Quando se trate de pessoa coletiva indicar o nome do/a seu/sua representante, responsável pela submissão do presente requerimento.


� Bilhete de Identidade; Cartão de Cidadão; Passaporte.
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Nota:
Onde se lê “__a__” - O/A requerente deve numerar as páginas dos documentos instrutórios e organizá-las de forma sequencial.

As falsas declarações ou a falsificação de documentos constituem crime nos termos previstos, respetivamente, nos artigos 348º - A e 256º do Código Penal.
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